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termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

9 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Ângela Lopes
Ferreira Reguengo da Luz. — A Oficial de Justiça, Isolina Cardoso
Costa.

Aviso n.º 2874/2006 — AP

A Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 6483/05.5TDPRT, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Fabiana Aires Rosa Oliveira,
filha de Valdemar José Rosa e de Dinorá Aires Rosa, natural de Brasil,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 22 de Junho de 1978, casa-
da, titular do bilhete de identidade n.º 14751400, com domicílio na
Rua dos Poços, 86, 1.º, esquerdo, Arada, 3885-030 Arada, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de Junho de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Junho de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

12 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina Travassos
Garcia Bastos. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso n.º 2875/2006 — AP

A Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 49/05.7PHPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Camilo José Correia de Pina, filho de
Osório Correia de Pina e de Lúcia Vaz, natural de Guiné-Bissau, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Fevereiro de 1964, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10950845-9, com domicílio
na Rua Mártires da Liberdade, Albergue do Porto, Porto, por se en-
contrar acusado da prática do crime de furto simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 22 de
Janeiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Junho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina Travassos
Garcia Bastos. — O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso n.º 2876/2006 — AP

A Dr.ª Maria Ângela Lopes Ferreira Reguengo da Luz, juíza de
direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 921/00.0TDPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Maria da Silva Costa,
filho de Manuel Fernandes da Costa e de Eva Maria da Silva Teixeira,
natural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
25 de Dezembro de 1974, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10512752, com domicílio na Rua Cidade Igna, bloco 4, entrada
153, C21, 4000 Porto, o qual foi em 24 de Janeiro de 2003, por
sentença, a multa de 50 dias de multa à taxa diária de 5 euros, tran-
sitado em julgado, pela prática de um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Novembro de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 12 de Junho de 2006, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A decla-

ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Ângela Lopes
Ferreira Reguengo da Luz. — A Oficial de Justiça, Isolina Cardoso
Costa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso n.º 2877/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 13347/00.7TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Russo Maia, filho de Manuel Con-
de Maia e de Maria de Fátima de Jesus Russo, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 27 de Junho de 1976, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11533837, com domicílio na Rua Padre Joaquim Faria,
65, 3.º direito, trás, Urbanização Vila d’Este, 4430 Vilar de Andorinho,
por se encontrar acusado da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 20 de
Agosto de 2000, por despacho de 17 de Maio de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

25 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso n.º 2878/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de
direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1518/92.2TBPRT-
-A, pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim da Cunha Pinto,
filho de Joaquim Maria Pinto e de Maria Rosa da Cunha, de naciona-
lidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 5409666, com
domicílio no Lugar de Alto do Céu, Outeiro Juzão, Chaves, por se
encontrar acusado da prática de um crime de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 2 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por desistência de queixa.

1 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios de
Carvalho Miranda Ribeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel
Guedes.

Aviso n.º 2879/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 892/02.9JPRT, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Joaquim Jorge Ramos Ferreira, filho de Ilídio
Ferreira Polónia e de Maria Arminda Monteiro Ramos, natural de
Águas Santas, Maia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de
Setembro de 1960, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 5874946, com domicílio na Rua 9 de Abril, 110, Pedrouços, 4470
Pedrouços, Maia, por se encontrar acusado da prática de um crime de
injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Penal, pratica-
do em 21 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
30 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-


